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crédito à Companhia e suas controladas, sem recorrer a ações como a 
realização da garantia (se houver alguma); ou

• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas 
com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemen-
to ao longo da vida esperada do instrumento inanceiro.

• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que 
resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após 
a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do 
instrumento seja menor do que 12 meses).

O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é 
o período contratual máximo durante o qual a Companhia e suas controladas 
estão expostas ao risco de crédito.

Ativos inanceiros com problemas de recuperação
Em cada data de balanço, a Companhia e suas controladas avalia se os ati-
vos inanceiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas 
de recuperação. Um ativo inanceiro possui ”problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos luxos de 
caixa futuros estimados do ativo inanceiro.

Evidência objetiva de que ativos inanceiros tiveram problemas de recupera-
ção inclui os seguintes dados observáveis:

• Diiculdades inanceiras signiicativas do emissor ou do mutuário;

• Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de 
mais de 90 dias;

• Reestruturação de um valor devido à Companhia e suas controladas em 
condições que não seriam aceitas em condições normais;

• A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro 
tipo de reorganização inanceira; ou

• O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de diiculda-
des inanceiras. 

Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no ba-
lanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos inanceiros mensurados pelo custo amor-
tizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos.

Baixa
O valor contábil bruto de um ativo inanceiro é baixado quando a Companhia 
e suas controladas não têm expectativa razoável de recuperar o ativo inan-
ceiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia e suas controladas não 
esperam nenhuma recuperação signiicativa do valor baixado. No entanto, 
os ativos inanceiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de 
crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia e suas con-
troladas para a recuperação dos valores devidos.

Ativos não inanceiros
Em cada data de reporte, a Companhia e suas controladas revisam os valo-
res contábeis de seus ativos não inanceiros e para apurar se há indicação 
de perda ao valor recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recu-
perável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é testado 
anualmente.

Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em 
Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de 
ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que 
são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. O ágio de combinações de negócios é alocado às UGCs ou grupos 
de UGCs que se espera que irão se beneiciar das sinergias da combinação.

O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso 
e o seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
luxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma 
taxa de desconto antes dos impostos que relita as avaliações atuais de mer-
cado do valor do dinheiro no tempo e os riscos especíicos do ativo ou da UGC.

Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.

Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
Perdas reconhecidas referentes às UGCs são inicialmente alocadas para re-
dução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), e então 
para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) 
de forma pro rata.

Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é re-
vertida. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao valor recupe-
rável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do 
ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida.

Administração da Companhia e suas controladas não identiicou necessidade 
de constituição de provisão para redução a valor recuperável desses grupos 
de ativos nas demonstrações contábeis dos exercícios indos em 31 de de-
zembro de 2021 e 2020. 

3.14. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia e suas controladas têm 
uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência de um 
evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos 
para liquidar a obrigação e uma estimativa coniável do valor da obrigação 
possa ser feita. Quando a Companhia e suas controladas esperam que o va-
lor de uma provisão seja reembolsado, em todo ou em parte, por exemplo, 
por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um 
ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A 
despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso.

Provisões para riscos iscais, cíveis e trabalhistas
As provisões para processos judiciais são constituídas para todos os proces-
sos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita 
para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser 
feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões 
mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem 
como a avaliação dos advogados externos.

As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de ins-
peções iscais ou exposições adicionais identiicadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.

3.15. Custo dos empréstimos 
Custos de empréstimos diretamente relacionados com a aquisição, cons-
trução ou produção de um ativo que necessariamente requer um período 
de tempo substancial para ser concluído para ins de uso ou venda são ca-
pitalizados como parte do custo do correspondente ativo. Todos os demais 
custos de empréstimos são registrados em despesa no exercício em que são 
incorridos. Os custos de empréstimo compreendem juros e outros custos 
incorridos por uma entidade relativos ao empréstimo.

3.16. Classiicação corrente versus não corrente
A Companhia e suas controladas apresentam ativos e passivos no balanço 
patrimonial com base na sua classiicação como circulante ou não circulante. 
Um ativo é classiicado no circulante quando:

• Espera-se que seja realizado, ou pretende-se que seja vendido ou consu-
mido no decurso normal do ciclo operacional da entidade;

• Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado;
• Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do balanço; e
• É caixa ou equivalente de caixa (conforme deinido na NBC TG 03 (R3) / 

IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou 
uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo menos 12 
meses após a data do balanço.

Todos os demais ativos são classiicados como não circulantes. Um passivo 
é classiicado não circulante quando:

• Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal da 
entidade;

• Está mantido essencialmente para a inalidade de ser negociado;
• Deve ser liquidado no período de até 12 meses após a data do balanço; e
• A entidade não tem direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 

durante pelo menos 12 meses após a data do balanço.

Os termos de um passivo que podem, à opção da contraparte, resultar na 
sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afe-
tam a sua classiicação. A Companhia e suas controladas classiicam todos 
os demais passivos no não circulante.

Os ativos e passivos iscais diferidos são classiicados no ativo e passivo não 
circulante

3.17. Normas emitidas, mas ainda não vigentes
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em 
vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis da Companhia e 
suas controladas, estão descritas a seguir. A Companhia e suas controladas 
pretendem adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se ca-
bível, quando entrarem em vigor.

CPC 50 / IFRS 17 - Contratos de seguro
Em maio de 2017, o IASB emitiu a IFRS 17 - Contratos de Seguro (CPC 
50 - Contratos de Seguro que substituiu o CPC 11 - Contratos de Seguro), 
uma nova norma contábil abrangente para contratos de seguro que inclui 
reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. Ao entrar em 
vigor, a IFRS 17 (CPC 50) substituiu a IFRS 4 - Contratos de Seguro (CPC 
11) emitida em 2005. A IFRS 17 aplica-se a todos os tipos de contrato de 
seguro (como de vida, ramos elementares, seguro direto e resseguro), inde-
pendentemente do tipo de entidade que os emitem, bem como determina-
das garantias e instrumentos inanceiros com características de participação 
discricionária. Aplicam-se algumas exceções de escopo. O objetivo geral da 
IFRS 17 é fornecer um modelo contábil para contratos de seguro que seja 
mais útil e consistente para as seguradoras. Em contraste com os requisitos 
da IFRS 4, os quais são amplamente baseados em políticas contábeis locais 
vigentes em períodos anteriores, a IFRS 17 fornece um modelo abrangente 
para contratos de seguro, contemplando todos os aspectos contábeis rele-
vantes. O foco da IFRS 17 é o modelo geral, complementado por:


